PARECER  N˚  113,  DE  2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 644, DE 2008

De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe declara os templos religiosos estabelecidos no Estado entidades de utilidade pública.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 139.a a 143.a Sessões Ordinárias (de 6 a 13/10/08), recebendo uma emenda.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1.o do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, entendemos que os templos prestam relevante serviço de ordem espiritual à população, motivo pelo qual a propositura é digna do nosso apoio.

No entanto, com o intuito de aprimorar sua redação, em consonância com o disposto no artigo 150, VI, “b”, da Constituição Federal e na legislação que dispõe sobre o tema, apresentamos a seguinte 

EMENDA

I – Dê-se aos artigos 1° a 3° do Projeto de Lei n.° 644, de 2008, a seguinte redação:

“Artigo 1° – Os templos religiosos estabelecidos e constituídos legalmente no Estado de São Paulo podem ser considerados de utilidade pública.

Artigo 2° – O Poder Executivo publicará no Diário Oficial do Executivo a relação dos templos religiosos declarados de utilidade pública que entregarem na Secretaria de Justiça os documentos previstos no artigo 6° da Lei n.° 2.574, de 4 de dezembro de 1980.

Artigo 3° – Os templos religiosos declarados de utilidade pública são dispensados do pagamento de qualquer imposto em vigor ou que vier a ser instituído.”

II – Suprima-se o artigo 4° do Projeto de Lei n.° 644, de 2008.

Quanto à Emenda n.° 1, visa aprimorar a propositura, atendendo ao disposto no artigo 1° da Lei estadual n.° 2.574/80 e ao princípio constitucional da isonomia, motivo pelo qual deve ser acolhida.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.( 644, de 2008, com a emenda supra, bem como da Emenda n° 1.

a) Antonio Salim Curiati - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, com emenda e emenda nº 1, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 4/2/2009

a) Fernando Capez - Presidente
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